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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CIDICLEY VICTOR RAMOS DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CRIME DE FURTO  
TENTADO.  PRETENSÃO DE APLICAÇÃO EXCLUSIVA DE 
PENA DE MULTA. IMPOSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DE 
PENA POR MULTA QUANDO A REPROVABILIDADE DA 
CONDUTA FOR SIGNIFICATIVA. CIRCUNSTÂNCIAS 
CONCRETAS OBSERVADAS.  AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo que manteve a condenação por 
furto tentado (art. 155, caput, c/c art. 14, inc. II, do Código Penal) 
à pena de 5 meses e 10 dias de reclusão, em regime aberto, 
convertida em prestação de serviços comunitários. A defesa 
requereu a aplicação exclusiva de pena de multa, nos termos do 
art. 155, §2º, do Código Penal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se o paciente 
faz jus à substituição da pena privativa de liberdade por pena de 
multa, em razão do reconhecimento do furto privilegiado, ou se a 
conversão para prestação de serviços comunitários, conforme 
decidido pelo tribunal de origem, é a mais adequada.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso especial ou revisão criminal, salvo em casos 
excepcionais de flagrante ilegalidade, o que não se verifica no 
caso em exame.
4. O acórdão do Tribunal de Justiça reconheceu o furto 
privilegiado, mas, considerando a reprovabilidade da conduta, as 
consequências para a vítima, não aplicou apenas a pena de 
multa, mantendo a pena restritiva de direitos, devidamente 
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fundamentada com base nas circunstâncias concretas do crime, 
como o arrombamento do estabelecimento comercial.
5. A jurisprudência desta Corte não admite a substituição da 
pena privativa de liberdade por multa, de forma automática, 
quando a reprovabilidade da conduta for significativa, sendo 
necessária a análise das peculiaridades do caso concreto.
6. A reanálise do conjunto fático-probatório seria necessária para 
revisar a dosimetria da pena, o que é vedado na via estreita do 
habeas corpus, conforme preceitua a Súmula n. 7 do STJ.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo Regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 915569 - RJ (2024/0183676-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CIDICLEY VICTOR RAMOS DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CRIME DE FURTO  
TENTADO.  PRETENSÃO DE APLICAÇÃO EXCLUSIVA DE 
PENA DE MULTA. IMPOSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DE 
PENA POR MULTA QUANDO A REPROVABILIDADE DA 
CONDUTA FOR SIGNIFICATIVA. CIRCUNSTÂNCIAS 
CONCRETAS OBSERVADAS.  AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo que manteve a condenação por 
furto tentado (art. 155, caput, c/c art. 14, inc. II, do Código Penal) 
à pena de 5 meses e 10 dias de reclusão, em regime aberto, 
convertida em prestação de serviços comunitários. A defesa 
requereu a aplicação exclusiva de pena de multa, nos termos do 
art. 155, §2º, do Código Penal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se o paciente 
faz jus à substituição da pena privativa de liberdade por pena de 
multa, em razão do reconhecimento do furto privilegiado, ou se a 
conversão para prestação de serviços comunitários, conforme 
decidido pelo tribunal de origem, é a mais adequada.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso especial ou revisão criminal, salvo em casos 
excepcionais de flagrante ilegalidade, o que não se verifica no 
caso em exame.
4. O acórdão do Tribunal de Justiça reconheceu o furto 
privilegiado, mas, considerando a reprovabilidade da conduta, as 
consequências para a vítima, não aplicou apenas a pena de 
multa, mantendo a pena restritiva de direitos, devidamente 

Documento eletrônico VDA44486037 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 14/11/2024 14:39:49
Código de Controle do Documento: 57eed6bd-5b50-49ab-8f5c-7db682f6dacf



fundamentada com base nas circunstâncias concretas do crime, 
como o arrombamento do estabelecimento comercial.
5. A jurisprudência desta Corte não admite a substituição da 
pena privativa de liberdade por multa, de forma automática, 
quando a reprovabilidade da conduta for significativa, sendo 
necessária a análise das peculiaridades do caso concreto.
6. A reanálise do conjunto fático-probatório seria necessária para 
revisar a dosimetria da pena, o que é vedado na via estreita do 
habeas corpus, conforme preceitua a Súmula n. 7 do STJ.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo Regimental desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos.

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-

STJ, fls. 129-131): 

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado: 

APELAÇÃO CRIMINAL. Réu denunciado pelo crime do art. 155, 
§§ 1º e 4º, II, c/c art. 14, II, ambos do CP. Sentença de 
procedência parcial com condenação pelo crime do art. 155, 
caput, c/c art. 14, II, ambos do CP à pena de 8 meses de 
reclusão e 8 dias-multa em regime aberto convertida em 
prestação de serviços comunitários. Insurgência da Defesa sob 
alegação de absolvição pela atipicidade material e, 
subsidiariamente, reconhecimento do furto privilegiado ou 
aplicação do princípio da bagatela imprópria ou afastamento da 
Súmula 231 do STJ para reduzir a pena aquém do mínimo legal, 
além do aumento da redução pela tentativa para a fração de 2/3 
com a readequação da pena restritiva de direitos. Parecer da 
PGJ pelo provimento parcial do recurso para o reconhecimento 
do furto privilegiado e aplicação de pena de multa. Narra a 
denúncia que o réu tentou subtrair bebidas alcoólicas de 
estabelecimento comercial da vítima durante repouso noturno e 
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mediante escalada, não logrando êxito por terem os vizinhos 
acionado a polícia. Materialidade e autoria comprovadas. Vítima 
que afirmou que estava de férias, tendo sido informado acerca 
do arrombamento de seu trailer, que estava fechado, 
constatando os danos, mas que não deu falta de nada. 
Confissão do réu. Ausência de laudo de merceologia para 
constatação do valor das bebidas alcoólicas. Inaplicabilidade do 
princípio da insignificância. Apesar de a vítima ter mencionado 
“não ter dado falta de nada” e que não há nos autos informação 
acerca do valor das coisas de que se pretendia furtar, fazendo 
crer que se trata de fato de bens de pequena monta, não é 
possível afastar a ofensividade da conduta, a periculosidade 
social da ação e a alta reprovabilidade do comportamento, 
diante dos danos causados pelo arrombamento do 
estabelecimento comercial da vítima. Pelo mesmo motivo, 
impossível a aplicação da bagatela imprópria. Réu primário e 
bem de pequena monta que atraem o furto privilegiado, na forma 
do parecer da PGJ. Entretanto, ante a reprovabilidade da 
conduta, não é proporcional apenas a aplicação da pena de 
multa. Cabível a redução da pena na fração de 1/3. Proporção 
da diminuição da tentativa em 1/3 mantida porque praticamente 
percorrido todo o iter criminis, assumindo o réu que chegou a 
consumir bebidas alcoólicas no local, mas logo saiu devido ao 
acionamento da polícia pelos vizinhos, não se consumando 
integralmente o resultado. Impossibilidade de reconhecimento da 
pena intermediária abaixo do mínimo legal ante a confissão. 
Súmula 231 do STJ reiterada pelo STF no julgamento do Tema 
158 da Repercussão Geral com os seguintes termos: 
“circunstância atenuante genérica não pode conduzir à redução 
da pena abaixo do mínimo legal”. Tese de superação que não 
tem respaldo, pois os fundamentos elencados já foram 
analisados pelas instâncias superiores. Redimensionamento da 
pena que alcança 5 meses e 10 dias de reclusão e 5 dias-multa, 
mantidos o regime aberto e a conversão em prestação de 
serviços comunitários na forma já estipulada pela sentença. 
Sentença mantida. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. 

O paciente foi condenado pela prática do crime de furto simples, na 
modalidade tentada (art. 155, caput, c/c art. 14, inc. II, do Código 
Penal), à pena corporal de 5 meses e 10 dias de reclusão e 5 dias-
multa, no regime aberto, convertida em prestação de serviços 
comunitários.

A Defensoria Pública do Rio de Janeiro requer a concessão da ordem 
para que seja aplicada em favor do paciente somente a pena de multa, 
com base no art. 155, § 2º, do Código Penal.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:  

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
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ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024). 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024). 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:  

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023). 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade. 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. LEI Nº 11.343/06. MATÉRIA-PRIMA, INSUMO OU 
PRODUTO QUÍMICO DESTINADO À PREPARAÇÃO DE DROGAS 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. APELAÇÃO CRIMINAL. 
MANUTENÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
MATÉRIA OBJETO DE IMPETRAÇÕES ANTERIORES. NÃO 
CABIMENTO DE NOVA ANÁLISE. PROGRESSÃO AO REGIME 
SEMIABERTO. AUSÊNCIA DE INCOMPATIBILIDADE. 
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CONDENAÇÃO EM REGIME FECHADO. DELITO QUE APRESENTA 
GRAVIDADE EXCEPCIONAL. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício.

2. Hipótese na qual os fundamentos da segregação do agravante já 
foram examinados por esta Corte em duas ocasiões anteriores (RHC 
156.792/SC e RHC 173.214/SC), inclusive, em ambas, em sede de 
agravo regimental. Desse modo, sobrevindo condenação em segundo 
grau, na qual a custódia foi mantida pelos mesmos fundamentos, 
descabe nova apreciação da mesma matéria.

3. Ademais, tendo o réu permanecido preso durante todo o andamento 
da ação penal, não faria sentido que, ausentes alterações nas 
circunstâncias fáticas, com a superveniência da condenação, inclusive 
em em segunda instância, fosse deferida a liberdade.

4. Conquanto a Suprema Corte tenha firmado entendimento no sentido 
de que "[a] fixação do regime de cumprimento semiaberto afasta a 
prisão preventiva", no caso o agravante não foi condenado a pena em 
regime semiaberto, tampouco foram sopesadas de forma favorável 
suas circunstâncias judiciais. Foi-lhe imposta pena em regime fechado, 
sendo sua custódia devidamente justificada. A superveniência de 
concessão de benefícios da execução, de forma a abrandar seu 
recolhimento cautelar, não justifica a revogação da prisão, 
especialmente quando houve a confirmação de sua culpa em duas 
instâncias.

5. Alem disso, mesmo nos casos de condenação em regime 
semiaberto, é cabível a decretação/manutenção da prisão em casos 
excepcionais e desde que apresentada fundamentação demonstrando 
a imprescindibilidade da medida.

6. A avaliação do caso concreto evidencia a necessidade da 
manutenção da prisão, tendo-se em vista estar-se diante de conduta 
gravíssima, em que o agravante foi condenado por integrar associação 
criminosa organizada e com organização e estrutura bem definidas, 
responsável pela manutenção de verdadeira fábrica de entorpecentes 
sintéticos, em sítio exclusivamente destinado a tal fim, no qual foram 
apreendidos 234 mil comprimidos de ecstasy, 66 mil micropontos de 
LSD, 48 quilos de MDMA, além de maquinários, aparelhos e 
instrumentos destinados à produção das drogas.

7. Agravo desprovido.

(AgRg no HC n. 935.428/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 26/9/2024.) - 
Grifos Acrescidos

 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. PESSOA 
TRANSEXUAL (TRAVESTI). ESTABELECIMENTO PRISIONAL 
ADEQUADO. IDENTIDADE SEXUAL E DE GÊNERO. ESCOLHA DA 
PESSOA PRESA. MATÉRIA NÃO APRECIADA NA ORIGEM. 
MEDIDA QUE SE MOSTRA EXCEPCIONAL E URGENTE. DIREITO 
PREVISTO NA RESOLUÇÃO N. 348 DO CONSELHO NACIONAL DE 
JUSTIÇA E NA DECISÃO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NA 
ADPF 527. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso 
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próprio, a impetração não deve ser conhecida, por indevida 
supressão de instância, segundo orientação jurisprudencial do 
Supremo Tribunal Federal - STF e do próprio Superior Tribunal de 
Justiça - STJ. Contudo, considerando as alegações expostas na 
inicial, trata-se de matéria excepcional e urgente, sendo razoável 
a análise do feito para verificar a existência de eventual 
constrangimento ilegal que justifique a concessão da ordem de 
ofício.

2. De acordo com com a Resolução 348 do Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) e a decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) na 
ADPF 527, pessoas trans e travestis devem ser questionadas sobre a 
preferência de local para cumprimento de pena.

3. É dever do Judiciário indagar à pessoa autodeclarada parte da 
população transexual acerca da preferência pela custódia em unidade 
feminina, masculina ou específica, se houver, e, na unidade escolhida, 
preferência pela detenção no convívio geral ou em alas ou celas 
específicas.

4. Haja vista que a população carcerária transexual e travesti, por 
vezes é submetida a situações abusivas e discriminatórias, sofrendo 
violência física (estupros e espancamentos), bem como moral, em 
clara violação da lei e da Constituição da República, e" 
manifestamente ilegal colocar a paciente (mulher trans) a cumprir pena 
em estabelecimento prisional destinado a homens, contrariamente a 
sua vontade.

5. Habeas corpus concedido, de ofício, para determinar ao Juízo da 
Execução a transferência imediata da paciente para estabelecimento 
prisional destinado a sexo com o qual se identifica, cessando o 
constrangimento ilegal a que esta" submetida.

(HC n. 894.227/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 17/9/2024, DJe de 20/9/2024.)

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE : CIDICLEY VICTOR RAMOS DOS SANTOS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CIDICLEY VICTOR RAMOS DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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